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Resumo
Desde o impeachment de Dilma Rousseff, do partido de esquerda PT – Partido dos Tra-
balhadores - ocorrido em 31 de agosto de 2016 sob a acusação de pedaladas  scais e esquemas 
de corrupção em seu governo, o Brasil vive fortes fraturas democráticas. Com a ascensão de 
seu vice, Michel Temer, do partido Movimento Democrático Brasileiro – MDB, à Presidência 
da República, o panorama político brasileiro deu uma guinada à direita. Este artigo analisa 
alguns discursos de Bolsonaro sobre mulheres a partir do conceito de necrobiopolítica aplicado 
ao campo das relações de gênero. O debate aqui proposto parte das re exões sobre necropolítica 
e gênero no contexto da ascensão do político de extrema direita, o presidente da República Jair 
Messias Bolsonaro, integrante do Partido Social Liberal (PSL). Suas declarações produzem 
discursos necrobiopolíticos de gênero com enunciados que reforçam a apologia ao estupro de 
mulheres, ao extermínio de homossexuais, à despolitização e reprivatização das mulheres, e 
o elogio da morte a comunistas, feministas, indígenas cujo cenário antidemocrático fortalece 
o desmantelamento das políticas públicas de gênero, assim como das secretarias e comitês de 
gênero.
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Abstract
Since the impeachment of Dilma Rousseff of the left-wing PT on August 31, 2016 on charges 
of corruption schemes in her government, Brazil has experienced strong democratic fractures. 
The rise of its deputy Michel Temer, from the Brazilian Democratic Movement party to the 
Presidency of the Republic, the Brazilian political landscape has turned to the right/conserva-
tive-wing. This article analyzes some of Bolsonaro’s discourses on women from the concept of 
necrobiopolitics applied to the  eld of gender relations. The debate proposed here starts from 
the re ections on necropolitics and gender in the context of the rise of the far right politician, 
the president of Republic Jair Messias Bolsonaro, member of the Liberal Social Party (PSL). 
Their statements produce gender necrobiopolitical discourses with statements that reinforce 
the apology for the rape of women, the extermination of homosexuals, the depoliticization and 
reprivatization of women´s body, the commendation of death to communists, feminists, indig-
enous peoples whose undemocratic scenario strengthens the dismantling of gender policies, 
gender secretariats and gender committees.
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Introdução

Com a ascensão do governo autoritário, na-

cionalista e patriarcal do atual presidente da 

República do Brasil, Jair Messias Bolsonaro, 

vive-se a morte da democracia pelos própri-

os procedimentos democráticos. Enquanto as 

ditaduras fascistas ou comunistas  caram 

no século passado, as urnas eleitorais estão 

matando a democracia em nome da própria 

democracia.

No Brasil, não estamos vivendo o cialmente 

uma ditadura ou um regime totalitário, no 

entanto estamos convivendo diariamente 

com a banalização do mal e do gozo sádico 

contra determinados grupos sociais. Maria 

Rita Kehl (2016) chama a atenção para um 

tipo de banalidade do mal ao se referir à 

paixão da instrumentalidade e ao gozo sádi-

co re etido no prazer em submeter o outro a 

partir de determinados dispositivos em que 

sujeitos comuns tornam-se torturadores, re-

forçando o gozo sádico do poder sobre o cor-

po do outro, ou sobre o outro, numa situação 

em que o crime é a norma e não a exceção, 

em que é possível deixar morrer.  Trazendo 

essa discussão para o terreno das questões 

de gênero atuais no Brasil, percebemos que 

existe um “deixar morrer” e um gozo sádico 

pela morte de certos grupos sociais, como os 

negros, os moradores de favelas, as pessoas 

da comunidade LGBTQIA+1 , pobres e mul-

heres, que ganhou especial relevância com 

a ascensão do político de extrema direita, o 

presidente Jair Messias Bolsonaro. Este ar-

tigo analisa alguns discursos de Bolsonaro 

sobre mulheres a partir do conceito de necro-

biopolítica aplicado ao campo das relações de 

gênero.

A necrobiopolítica de gênero nos dis-

cursos de Bolsonaro

O pensamento crítico do século XX tem como 

um de seus componentes teóricos a crítica do 

sistema totalitário, incluindo a parte estética 

do terror e do espetáculo (GREGOR, 2013). 

Esta estética do terror é um elemento que, 

quando estimulado por instituições como 

o Estado, a Igreja, a Educação, etc., serve 

para reforçar a construção de um quadro 

de obediência, por meio da prática do exer-

cício diário e sistemático do medo fomentado 

pela mídia educacional, mídia televisiva, e 

as relações sociais (virtuais ou face a face), 

que alude a uma preocupação constante em 

se adaptar às regras. 

O uso de práticas de extermínio pelo Estado 

(como massacres, por exemplo) encoraja que 

essas vidas subvalorizadas e descartadas 

sejam tomadas como exemplo de comporta-

mento populacional ou social reprovado por 

esse sistema opressivo. Embora claramente 

1 Lésbicas, Gays, Bi, Travestis/Transgênero, Queer, Inter-
sexo, Assexuais/Agênero.
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as cartas constitucionais dos Estados reite-

rem que seus cidadãos são portadores de di-

reitos (um deles é o direito à vida), na prática 

nem todos os seres humanos são consider-

ados dignos do direito à vida. Os negros nas 

favelas brasileiras, para citar um único ex-

emplo, têm outra identi cação para o Esta-

do, especialmente um estado marcadamente 

conservador ou ultradireitista. Para esse tipo 

de Estado, essa população é descartável. 

A política é também um instrumento de reg-

ulação da vida e administrador da morte, ou 

como argumenta Achille Mbembe, a sobera-

nia como possibilidade do direito de matar.  

Essa possibilidade se exercita nas formas de 

um “estado de exceção e a relação de inimi-

zade”, que são as bases no que tange às nor-

mativas que permitem o desenvolvimento do 

exercício da morte como política de Estado. 

Nesse ponto, as re exões desenvolvidas pelo 

pensador camaronês Mbembe situam a ne-

cropolítica nas discussões sobre as relações 

de saber-poder a partir de uma óptica ra-

cializada. Mbembe inquieta-nos e amplia as 

re exões quando nos sugere que os regimes 

políticos atuais obedecem ao esquema de 

“fazer morrer, deixar viver”. Nas palavras de 

Mbembe, a necropolítica representa: “mun-

dos de morte, formas novas e únicas da ex-

istência social, nas quais vastas populações 

são submetidas a condições de vida que lhes 

conferem o status de ‘mortos-vivos’” (MBEM-

BE, 2011, p. 146)

Berenice Bento (2018, p.01) também argu-

menta que o Estado “distribui o reconhe-

cimento da humanidade de maneira não 

igualitária”, o que implicaria no não–recon-

hecimento do outro como humano, sempre 

que esse outro não reproduza as característi-

cas que esse estado reconheça como válidas 

desde seus próprios valores. 

Através dessa perspectiva, é o Estado o agen-

te responsabilizante e responsabilizador pela 

distribuição do direito à vida, do direito de 

viver, e, portanto, implica que o próprio Es-

tado seja o agente responsável pela seleção 

nada natural de seus sobreviventes. Essa 

narrativa é justi cada pela ideia de sobera-

nia e governamentalidade, tal como discutia 

Michel Foucault sobre as técnicas orienta-

das pelo Estado Moderno para o cuidado e 

controle da vida da população. O conceito de 

necrobiopolítica, em Bento, refere-se à união 

de dois conceitos já estabelecidos como a 

biopolítica de Foucault e a necropolítica de 

Mbembe, elaborando assim um conceito novo 

que visa elucidar tais atos através do nome 

de necrobiopoder:

Necropoder e biopoder são termos in-

dissociáveis para se pensar a relação 

do Estado com os grupos humanos 

que habitaram e habitam os marcos 

do Estado-nação. Vida vivível e vida 

matável, para utilizar os termos de Gi-
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orgio Agamben, são formas de gestão 

da população e não podem ser postas 

em uma perspectiva cronológica, em 

que o necropoder (ou poder soberano) 

teria sido ultrapassado pelo biopoder. 

(BENTO,2018,s/p.)

O conceito de necrobiopolítica trabalha-

do por Bento (2018) traduz uma amálgama 

sistemática racional entre as regras e as cau-

sas de mortalidade dos que são descartáveis 

para o Estado, recordando a famosa obra de 

Goya sobre Saturno devorando o  lho, no sé-

culo XIX, uma vez que esses corpos são  lhos 

oriundos desse mesmo Estado. Desta forma, 

a necrobiopolítica assenta-se nos conceitos 

foucaultianos de biopoder e biopolítica, sem 

os quais não se pode compreender a gover-

namentalidade. (FOUCAULT, 1992; 2000; 

2006; 2012)

O biopoder é exercido por meio de dois me-

canismos regulatórios: 1) o adestramento in-

dividual dos corpos, com vistas a fortalecer 

o sistema capitalista, criando um exército 

personalizado de forma coletiva que atenda 

às necessidades próprias do capital; 2) o ade-

stramento coletivo desses corpos através das 

políticas de saúde, do controle de natalidade, 

da regulamentação da sexualidade dessa 

população. Por sua vez, a biopolítica trabalha 

com estratégias, mecanismos e ferramentas 

do Estado para gerenciar a vida, recordan-

do o século XVIII quando o soberano admin-

istrava a morte, impondo leis e regulamentos 

para tal, levando à condenação os que o se-

guiam (súditos ou mesmo povo) com o lema 

“faça viver, deixe morrer”. Após a queda da 

 gura dos monarcas soberanos, emerge outra 

representatividade simbólica com o poder de 

regular a sociedade: o Estado. Esse, ao regu-

lamentar a vida, implanta nova estratégia e 

mecanismos com a  nalidade de tornar essa 

política mais e ciente, modi cando o lema 

anterior para sua atualização de “para viver, 

vamos morrer”. 

Foucault argumenta que existem dois mod-

elos estruturados de poder: o primeiro, que 

conceitua a guerra e a repressão como mod-

elos e formas de um ato primário de política; e 

o segundo, que incita que a violência é a base 

formativa da própria sociedade moderna por 

meio do recurso do contrato. Assim, existe 

uma relação muito próxima e profunda entre 

o poder político e a violência, recordando que 

o próprio Estado, por exemplo, detém o uso 

legitimado da força, e, portanto, da violência. 

No Brasil, o período da ditadura civil-militar 

(1964-1985) trouxe  guras que se apoderam 

dessa legitimação do poder e da própria uti-

lização da violência como um instrumento 

e caz para se atingir objetivos pré-estabele-

cidos, de modo a favorecer um grupo concen-

trado que atua à margem da Constituição. 

Esse grupo, em nome de “um bem maior”, 

utilizou-se de uma paixão da instrumental-
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idade que gera um gozo sádico (Kehl e Tibu-

ri, 2016) pela violência para a obtenção e a 

manutenção do poder. Para Kehl (2016), a 

ditadura instituiu determinados dispositivos 

em que sujeitos comuns tornam-se tortura-

dores, reforçando essa paixão da instrumen-

talidade que desemboca nesse gozo sádico do 

poder sobre o corpo do outro, ou sobre o outro, 

no qual o crime é a norma e não a exceção.

Algumas frases proferidas por Bolsonaro 

em sua vida pública evidenciam o elogio das 

práticas ditatoriais durante o regime militar 

brasileiro: “O erro da ditadura foi torturar 

e não matar” (Carta Capital, 2018d). Nessa 

frase, nota-se o radicalismo do pensamento 

de Bolsonaro, quando evidencia um desejo 

de implementar uma política de morte mais 

efetiva no país, e já sinalizando para uma 

possível política de Estado: “Pela memória 

do coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, 

o pavor de Dilma Rousseff […] o meu voto 

é sim” (2016), “Ele merecia isso: pau-de-ar-

ara. Funciona. Eu sou favorável à tortura. Tu 

sabe disso. E o povo é favorável a isso tam-

bém” (1999). (Carta Capital, 2018d).

Nessa fala, Bolsonaro ilustra uma vez mais 

sua aproximação com um pensamento au-

toritário, reiterando seu desejo de utilizar 

a violência como forma de obtenção de con-

 ssões e provas, outra das táticas utilizadas 

durante a Ditadura pelos militares no país. 

As falas seguintes demonstram, já em 1999 

(portanto, longe da Era PT), um pensamento 

de ruptura violenta com o regime democráti-

co. Algo que um de seus  lhos, Carlos Bol-

sonaro, resgata em pleno governo de 2019, 

a rmando que “Brasil não mudará por vias 

democráticas” (Albuquerque, 2019), A frase 

abaixo também é um re exo das ideias anti-

democráticas, ao considerar a possibilidade 

de intervenção militar:

Através do voto você não vai mudar 

nada nesse país, nada, absolutamente 

nada! Só vai mudar, infelizmente, se 

um dia nós partirmos para uma guerra 

civil aqui dentro, e fazendo o trabalho 

que o regime militar não fez: matan-

do uns 30 mil, começando com o FHC, 

não deixar para fora não, matando! Se 

vai morrer alguns inocentes, tudo bem, 

tudo quanto é guerra morre inocente.  

(1999) (...) A atual Constituição garan-

te a intervenção das Forças Armadas 

para a manutenção da lei e da ordem. 

Sou a favor, sim, de uma ditadura, de 

um regime de exceção, desde que este 

Congresso dê mais um passo rumo 

ao abismo, que no meu entender está 

muito próximo (1999), (Carta Capital, 

2018d). 

A fala a seguir ilustra melhor a questão da 

necrobiopolítica como política de Estado, 

quando reforça que a morte é a resposta para 

resolver os problemas de falta de segurança 

para um país, e dividindo a população em 

duas categorias: ser humano normal e ser 

humano não normal. E instaurando uma 
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política de premiação ao corpo policial que 

mais matar esse outro que não tem a quali-

 cação de “ser humano”, segundo Bolsonaro: 

[O policial] entra, resolve o problema 

e, se matar 10, 15 ou 20, com 10 ou 30 

tiros cada um, ele tem que ser condec-

orado, e não processado (2018) (...). Em 

entrevista ao Jornal Nacional, da TV 

Globo, em agosto, o então candidato re-

forçou seu entendimento, declarado di-

versas vezes, de que “violência se com-

bate com mais violência”, justi cando 

que criminoso “não é ser humano nor-

mal”. Em declarações anteriores, ele já 

havia dito que “policial que não mata 

não é policial” e que a “polícia brasile-

ira tinha que matar é mais” (Carta 

Capital, 2018d).

A menina Ágatha Vitória Sales Félix, de 8 

anos, morta no dia 20 de setembro de 2019, 

foi a mais nova vítima dessa necrobiopolítica 

que corooa a morte como  nalidade da ação 

policial nas favelas. Ágatha foi morta quando 

voltava para casa, no Complexo do Alemão, 

na Zona Norte do Rio de Janeiro. Ela estava 

dentro de uma Kombi quando foi baleada nas 

costas. De acordo com um tio de Ágatha, a 

Kombi em que a menina estava parou na rua 

para desembarcar passageiros com sacolas 

de compras na comunidade, policiais mili-

tares atiraram contra uma moto que passava 

pelo local, e o tiro atingiu a criança. Os famil-

iares alegam que não houve confronto, e um 

único tiro matou a menina. 

Desde o impeachment de Dilma Rousseff, do 

partido de esquerda PT – Partido dos Tra-

balhadores –, ocorrido, em 31 de agosto de 

2016, sob a acusação de “pedaladas”  scais 

e esquemas de corrupção em seu governo, o 

Brasil vive fortes fraturas democráticas. A 

ascensão de seu vice, Michel Temer, do par-

tido Movimento Democrático Brasileiro, à 

Presidência da República fez com que o pan-

orama político brasileiro desse uma guinada 

à direita sem que se pudesse imaginar que, 

em 2018, iria alinhar-se à extrema direita 

com a eleição de Bolsonaro.

O declínio do principal partido de esquerda 

no país pode ser analisado sob diversos fa-

tores. Como exemplo de alguns deles, cita-

mos as acusações de casos de corrupção, que 

já vinham desde o primeiro governo de Lula 

(2003-2006).  Somam-se a isso as alianças  -

siológicas feitas com partidos de direita, como 

a aliança do PT com o Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro – PMDB (atual MDB) 

na chapa Dilma-Temer, por ocasião da candi-

datura de Dilma à presidência em 2010. 

As manifestações de rua de agradas com os 

protestos de 2013, 2015 e 2016 (cujos desdo-

bramentos impactaram as redes sociais com 

as hashtags “#mudabrasil”, “#vemprarua” e 

“#giganteacordou”) fortaleceram grupos de 

extrema direita (como o movimento MBL – 

Movimento Brasil Livre, principal opositor 

do PT), resultando em uma das peças chaves 
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para o impeachment de Dilma, juntamente 

com o PMDB e o Partido da Social Democra-

cia Brasileira – PSDB. Os militares e a ban-

cada evangélica do Congresso Nacional con-

struíram um repertório discursivo composto 

do incentivo ao patriotismo, da moralidade 

da família e dos costumes cristãos ancorados 

na defesa de um salvacionismo nacionalista 

de extrema direita. Tais fatores também de-

vem ser associados à ascensão de governos de 

direita ou extrema direita em alguns países 

europeus e latino-americanos: 

Cabe destacar também a própria der-

rocada dos governos de esquerda e cen-

tro-esquerda na América Latina, onde, 

durante os anos 2000, alguns países, 

agindo em bloco e com relativa lider-

ança do Brasil, procuraram construir 

uma posição menos alinhada com a 

política externa dos Estados Unidos. 

(...) Os governos à esquerda, que dom-

inaram a cena política sul-americana, 

começaram a declinar nos anos 2010, 

pela corrupção e também como conse-

quência de rupturas com o status quo 

social, econômico e cultural por meio 

de políticas inclusivas e de diversi-

dade. Isso gerou reações regressivas e 

de distinção social, sobretudo entre as 

classes médias, como encontrado em 

outros países. Segundo Kurlantzick 

(2013), em análise do contexto mundi-

al, as políticas de proteção social ten-

deram a empoderar os mais pobres, 

gerando pressão e revolta das classes 

médias. (....) nos países europeus, se 

não chegaram a vencer os pleitos, ti-

veram um bom desempenho nas urnas, 

como na França, onde o Partido Social-

ista praticamente colapsou, e no Rei-

no Unido, cuja saída da Comunidade 

Europeia (o Brexit) foi um fechamento 

protecionista contra, sobretudo, a che-

gada de imigrantes europeus e não eu-

ropeus. Sem falar dos Estados Unidos 

e da eleição de Donald Trump, com seu 

discurso antiglobalista e pós-fascista. 

(ALMEIDA, 2019, p.186)

O ambiente de instabilidade política e 

econômica gerado após o impeachment con-

solidou o conservadorismo do tipo nacionalis-

ta que se traduziu numa ampla perseguição 

política contra o PT, tendo como alvo princi-

pal o ex-presidente Luís Inácio Lula da Silva, 

condenado a 12 anos e 11 meses de prisão 

pela Operação Lava Jato – nome dado a um 

conjunto de investigações feitas pela Polí-

cia Federal do Brasil sobre esquemas de la-

vagem de dinheiro, coordenado pelo juiz e at-

ual Ministro da Justiça e Segurança Pública 

Sérgio Moro.

A prisão de Lula coroou o  repertório nacio-

nalista de extrema direita de ódio ao PT, 

aos seus militantes, cujos dispositivos são 

acionados por agressões nas ruas e nas re-

des sociais contra todos/as que se alinham 

ao pensamento de esquerda, além do culto 

ao hasteamento da bandeira nacional nas 

ruas e residências, o uso de camisetas com as 

cores da bandeira e o simbólico ato de bater 

panelas com qualquer artefato nas janelas 
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de suas casas, para demonstrar repúdio ao 

PT e adesão ao projeto de sanear o Brasil dos 

corruptos – projeto alicerçado na  gura sal-

vacionista do jurista Sergio Moro.

Nesse contexto, produziu-se discursiva-

mente uma faxina pretensamente ética, lar-

gamente difundida nas redes sociais e nos 

principais veículos de informação, ecoada em 

diversos discursos de Bolsonaro durante sua 

campanha presidencial: “A faxina agora será 

muito mais ampla. Esses marginais vermel-

hos serão banidos de nossa pátria”, a rmou 

o capitão reformado. (....) “Seu Lula da Sil-

va, (....) você vai apodrecer na cadeia. Será 

uma limpeza nunca vista na história (….) pe-

tralhada, vocês não terão mais vez em nossa 

pátria”. (Revista VEJA, 2018).

Tal faxina fundamenta-se nas diferentes 

formas de violência legitimamente aceita e 

perpetrada aos cidadãos que não fazem par-

te do imperativo ético desse grupo, balizado 

pela defesa da pena de morte aos “perverti-

dos” sexuais, estrangeiros vindos de países 

socialistas, e feministas. Para o êxito dessa 

faxina, não basta matar mulheres e homos-

sexuais. É preciso propagar a morte de um 

tipo de mulher que seja uma ameaça à defesa 

da família brasileira nuclear, cristã, heteros-

sexual e branca.

O Reaçonaria, autoapresentado como 

“o maior portal conservador do Brasil”, 

listou “gritos de ordem contra a cor-

rupção, o PT, a in ação, em defesa do 

juiz federal Sérgio Moro, pelas inves-

tigações do Petrolão e a favor da PM”. 

(...) Nas faixas, a crítica se afunilou 

no impeachment de Dilma, e emergiu 

líder alternativo à política pro ssional: 

“Somos todos Sérgio Moro”. (...) Mas o 

efeito colateral de ciclos consecutivos 

de confronto é que o governo pós-im-

peachment nasceu em terreno move-

diço: Havia mobilização na sociedade 

para derrubar o PT. Não há gente nas 

ruas para sustentar Temer. E em con-

juntura política  uida qualquer faísca 

pode virar incêndio. (ALONSO,2017, 

p.54) 

No que tange ao gênero, podemos ver diver-

sas faces da necrobiopolítica sempre que o 

Estado viola as mulheres, negando-lhes o di-

reito ao aborto. Uma mulher morre a cada 

dois dias por procedimentos de aborto inse-

guro em um país que naturaliza a cultura do 

estupro. Os feminicídios situam o país com 

a quinta maior taxa entre 84 países com 

mais de 4 mil mulheres assassinadas anual-

mente por seus parceiros. A cada duas horas, 

uma mulher é assassinada no Brasil. O país 

apresenta índices alarmantes de violências 

contra as mulheres e feminicídio. Segundo 

pesquisas realizadas pelo Fórum de Segu-

rança Pública – FSP, em 2018, houve uma 

alta de 4% em relação ao ano anterior, um 

total de 66 mil noti cações que equivale a 

uma média de 180 estupros por dia – o maior 

índice desde 2007. A maioria são meninas de 
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10 a 13 anos de idade; a cada dez mulheres 

mortas, seis eram negras; 96,3% dos autores 

do crime de estupro são do sexo masculino, e 

que em 75,9% dos casos eles são conhecidos 

das vítimas2.

Num país historicamente constituído sob 

os pilares do patriarcado, matar mulheres 

não é nenhuma novidade, especialmente se 

elas forem de origem pobre, negras, lésbi-

cas e feministas, como era Marielle Franco. 

A vereadora foi uma das vítimas mais em-

blemáticas dessa necrobiopolítica de gênero 

no Brasil, quando foi morta a tiros por agen-

tes estatais no dia 14 de março de 2018, em 

uma emboscada política3. Marielle era uma 

das mulheres políticas mais atuantes da 

Câmara do Rio de Janeiro, tendo apresenta-

do 16 projetos de políticas públicas em ape-

nas um ano, com temas que versavam sobre 

o racismo, a homossexualidade e a misogin-

ia. Franco denunciou a violência sistemática 

da polícia do Rio de Janeiro em relação aos 

moradores das favelas – a maioria, negros. 

Ela havia elaborado um dossiê que detalhava 

a política eugênica, aplicada pelo governo do 

Rio de Janeiro, que comprovava o aumento 

de mortes dessa população, sobretudo de-

pois da intervenção federal no estado no que 

tange ao policiamento, nomeando um inter-

ventor militar (General do Exército Walter 

Braga Netto) para sanar o problema da inse-

gurança no Rio. 

Marielle era parte dessa população com um 

“agravante”, ela era lésbica. Ela era negra, 

feminista, homossexual e favelada. Ela era 

e ainda é parte da estatística da morte no 

Brasil, uma estatística fomentada pelo Esta-

do através de suas políticas. A voz de Mari-

elle foi calada pela necrobiopolítica. Marielle 

era aquele corpo indesejado, e marcado para 

ser descartável. A pergunta derivada dessa 

necrobiopolítica é: “Quem mandou matar 

Marielle? ”, uma vez que, de acordo com as 

investigações policiais, se descobriu o autor 

dos disparos contra o carro que levava Mari-

elle e seu motorista, Anderson, naquela noi-

te, e que ele é somente uma pequena peça 

desse quebra-cabeças. A vereadora a rma-

va que “a gente tem lado, tem classe e tem 

identi cação de gênero” numa alusão a suas 

pautas de luta, e em relação às origens de 

Marielle, que era oriunda da favela, negra e 

lésbica. E suas pautas eram: a defesa dos Di-

reitos Humanos, os feminismos, o racismo e 

a homofobia, temas atualmente caros para a 

sociedade brasileira de forma geral. 

2 Práticas homofóbicas também necrosam diariamente cor-
pos considerados matáveis, e a necrobiopolítica estatal lem-
bra, a todo instante, que a vida dos homens e dos heteros-
sexuais têm mais valor do que a vida das mulheres e dos 
grupos não-binários. Atualmente, o Brasil revela uma morte 
de gay a cada 23 horas, segundo relatório do Grupo Gay da 
Bahia (Souza e Arcoverde, 2019). De fato, seria interessante 
um novo estudo somente sobre a comunidade LGBTQI+ e a 
necrobiopolítica. Neste nosso trabalho, apenas informamos 
que essas políticas também afetam a comunidade mencio-
nada.

3 Seus assassinos planejaram, de acordo com as investi-
gações policiais, o crime durante três meses; são eles dois 
policiais militares: Ronnie Lessa (vizinho do atual presiden-
te Jair Bolsonaro) e Élcio Vieira de Queiróz. O Coaf (Con-
selho de Controle de Atividades Financeiras) identi cou um 
valor de 100 mil reais, depositados na boca do caixa, na con-
ta de Lessa (Carta Capital, 2018c)
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À época de seu assassinato, Marielle  scal-

izava a atuação das polícias cariocas e abu-

so cometidos em Acari pelo 41º Batalhão da 

Polícia Militar no Rio de Janeiro durante o 

governo Temer. Ela foi nomeada para ser a 

relatora da Comissão de Representação da 

Câmara do Rio de Janeiro, e sua luta deu 

origem à lei Marielle Franco, proposta pela 

deputada Renata Souza, do Partido Social-

ismo e Liberdade – PSOL, que institui o dia 

14 de março como o Dia Estadual das Defen-

soras e dos Defensores de Direitos Humanos. 

Seu nome ainda inspira diferentes movimen-

tos sociais, políticos em prol das lutas pelos 

direitos das mulheres em diversos países. 

Os movimentos feministas e de mulheres 

a rmam que sua morte não foi em vão, uma 

Marielle morreu para centenas de outras 

marielles nascerem; e as palavras de ordem 

são “Marielle, presente!”.

Nas palavras de Semer: 

O assassinato de Marielle põe a nu a 

força da ideia da morte como políti-

ca; da violência como silenciamento; 

da imbricação partidária com milí-

cias, poder paralelo  nanciador das 

campanhas políticas.(...) A morte de 

Marielle é um encontro do Brasil com 

o país que ele está se tornando. Um 

país no qual a violência é o padrão de 

linguagem; a paranoia, o condimento 

de gestão; e o cerco ao conhecimento, 

a interdição ao debate e a repulsa à 

política completam o ciclo destrutivo. 

Instrumentos tradicionais de democ-

racia são desprezados cada qual a seu 

modo e tempo. Por  m, capitulam di-

ante do exercício da morte. (SEMER, 

2019, p. 22)

A necrobiopolítica de gênero, portanto, tam-

bém é identi cada nos discursos promovidos 

contra as mulheres cada vez que se utili-

za das diferenças biológicas para marcar a 

qualidade das vidas de homens e mulheres. 

A delimitação da existência (no sentido beau-

voiariano4) de homens e mulheres é marcada 

pela reprodução de seus papeis sociais an-

corados em suas diferenças sexuais.  Assim, 

a violência praticada contra as mulheres era, 

até pouco tempo atrás, justi cada e, às vezes, 

exigidas pela sociedade (como nos casos de 

adultérios das mulheres, por exemplo). Pági-

nas policiais falavam, até poucos anos atrás, 

de crimes passionais para justi car a morte 

de mulheres a mando de seus (ex) parceiros 

sentimentais, utilizando o ciúme – a posse 

– como elemento chave para o entendimen-

to daquela violência. Ou seja, o discurso já é 

um elemento que pode conter, em si, práticas 

da necrobiopolítica, uma vez que dimensio-

na os atos ou feitos aos corpos diferenciados 

entre os sexos, e incita ao cuidado de um ou 

outro. Como exemplo, temos a necessidade 

4 Simone de Beauvoir (2015) faz uma diferenciação entre a 
vida e a existência. Ela a rma que viver, todos os animais 
o fazem. Mas existir é algo que cabe aos seres humanos, 
posto que é transcendência e experiência. A autora também 
explicita a condição de alteridade à qual a mulher foi his-
toricamente condicionada pelo olhar do sujeito (neste caso, 
o homem), e assim se torna o outro, aquilo que não me rep-
resenta, que não me identi ca. Aquilo que me é diferente e 
que não reconheço como igual. 
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de construção das políticas públicas volta-

das ao público feminino para salvaguardar a 

vida. A ênfase em tentar frenar os avanços 

das reivindicações das mulheres por parte de 

determinados políticos conservadores ganha 

um episódio especial após o processo de im-

peachment de Rousseff5. 

Após a posse, o então vice de Dilma à Presidên-

cia da República, Michel Temer, proferiu dis-

cursos sobre a necessidade da retomada da 

“normalidade” masculina no campo da políti-

ca. Esta parte, podemos identi car em suas 

palavras: “os governos precisam ter marido, 

daí não quebram”. Outra de suas frases sobre 

o tema foi: “se a sociedade, de alguma ma-

neira vai bem e os  lhos crescem, é porque 

tiveram uma adequada formação em suas 

casas, e, seguramente, isso quem faz não é 

o homem, é a mulher”. Durante seu gover-

no, houve o imediato corte de cargos ocupa-

dos por mulheres (em torno de 12,13% para 

as mulheres e 8,46% para os homens) e a 

não-inclusão das mulheres em cargo de min-

istras, com exceção, inicialmente, de Fátima 

Pelaes no comando da Secretaria de Políti-

cas para as Mulheres (nomeada ao cago em 

junho de 2016), e Luislinda Valois (nomeada 

também em junho de 2016), no Ministério de 

Direitos Humanos6. Desta forma, seu gover-

no era constituído de apenas duas mulheres 

como ministras ou similar, no caso de Fátima 

Pelaes.

Bolsonaro deu prosseguimento a esse esva-

ziamento das mulheres na política, associan-

do-as ao mundo privado da família por meio 

da defesa moral que recuperasse “a inocên-

cia da criança em sala de aula, em defesa da 

liberdade das religiões, contrário ao aborto, 

contrário à legalização das drogas7”  . Duran-

te uma palestra no Clube Hebraica no Rio 

de Janeiro, em abril de 2017, proferiu uma 

das falas mais polêmicas quando ainda era 

deputado e pré-candidato à presidência pelo 

Partido Social Liberal – PSL: “Eu tenho cin-

co  lhos. Foram quatro homens, aí no quinto 

eu dei uma fraquejada e veio uma mulher” 

5 Que, vale lembrar, foi um teatro, com deputados pedindo 
a volta da ditadura; e Bolsonaro, homenageando o Coronel 
Brilhante Ustra, que foi carrasco de Rousseff em seu período 
como presa política, no qual foi torturada  sicamente nos 
anos 1970.

6 Devido à recusa de várias mulheres que haviam sido con-
vidadas a compor a equipe ministerial de Temer, contrárias 
ao impeachment, apenas duas participaram do alto escalão: 
ministra Luislinda Valois (em junho de 2016), Ministério de 
Direitos Humanos, e Grace Maria Fernandes Mendonça (em 
setembro de 2016), a primeira mulher na che a da Advoca-
cia Geral da União. Durante o governo Dilma (2011-2016), 
foram 14 ministras. Em números absolutos, foram cortados 
1.104 cargos ocupados por mulheres e 1.039 ocupados por 
homens. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/politica/
ultimas-noticias/2017/03/03/corte-de-cargos-anunciado-por-
temer-atingiu-mais-mulheres-que-homens.htm.

7 O Brasil vive um grave retrocesso de gênero na atual agen-
da política, especialmente no campo dos direitos sexuais/
reprodutivos, com a tramitação de diversos Projetos de Lei 
(PLs) que criminalizam condutas abortivas e reforçam práti-
cas violentadoras e ameaçadoras aos direitos das mulheres 
e a uma vida sem violência. Além desses PLs, há diversas 
ações contra as discussões de gênero nas escolas como par-
te desse desmonte que ameaça a democracia escolar com 
a atuação do Movimento Escola sem Partido, que defende 
a aprovação de projetos de lei para censurar e coibir dis-
cussões de gênero e sexualidade.. Há mais de 60 projetos de 
lei em tramitação no país para proibir a discussão de gêne-
ro nas escolas que resultaram em vetos aos termos gênero, 
identidade de gênero e orientação sexual nos planos de edu-
cação estaduais e municipais. Em abril de 2017, o Ministério 
da Educação – MEC retirou as expressões “identidade de 
gênero” e “orientação sexual” da nova versão da Base Na-
cional Comum Curricular, que normatiza as competências 
escolares na educação básica nas escolas públicas e privadas 
do país. 
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foi uma. Questionado se ele aumentaria a 

participação feminina no cenário político 

caso saísse vitorioso nas urnas, disse: “Res-

peito as mulheres, mas alguém aqui quer a 

volta da Dilma [Rousseff] por acaso? Não é 

questão de gênero. Tem que botar quem dê 

conta do recado. Se botar as mulheres, vou 

ter que indicar quantos afrodescendentes?”.  

(Carta Capital, 2018b).

Em uma narrativa de cunho religioso, no dia 

8 de março de 2019, Bolsonaro defendeu a 

valorização da família como o mais sagrado 

em uma pátria, citando versículos bíblicos 

sobre a edi cação da família. A indicação de 

uma mulher que possui um discurso evan-

gélico bastante marcado com a linha intelec-

tual do Chefe de Estado para o Ministério da 

Mulher, Família e Direitos Humanos8 (cria-

do neste governo), corrobora a linha políti-

ca extremamente conservadora desse gov-

erno. A Ministra Damares Alves, do citado 

ministério, manifestou que: “Este Estado é 

laico, mas esta ministra é terrivelmente cris-

tã”, fala que enuncia um dispositivo funda-

mentalista e profundamente patriarcal. 

Bolsonaro ironizou a composição de seu gov-

erno, composto por 20 homens e duas mul-

heres (além de Damares Alves, temos a Min-

istra da Agricultura,  Tereza Cristina, assim 

como a Procuradora-Geral da República, Ra-

quel Dodge, e funcionárias dos palácios do 

Planalto, da Alvorada e da Granja do Torto), 

ao dizer que “pela primeira vez o número de 

ministros e ministras está equilibrado num 

governo (....) cada uma das duas mulheres 

equivale a dez homens”. (Carta Capital, 

2018b).

Durante sua campanha à presidência do Bra-

sil, Bolsonaro já sinalizava seu entendimento 

sobre os corpos femininos como descartáveis, 

matáveis, em seu novo projeto de Estado. Seu 

discurso é um discurso baseado em um ódio 

irracional por tudo aquilo que é diferente a 

seu pensamento ou comportamento de vida. 

E tudo aquilo que é diferente a seu pensa-

mento ou comportamento de vida deve ser 

excluído. O debate aqui proposto refere-se a 

um grupo em particular que tem sido alvo di-

reto e indireto desse conjunto de repertórios 

encampados pela extrema direita, que não 

apenas incentiva mas executa a morte de 

mulheres e meninas9.

Está em curso no Brasil um processo de necro-

biopolítica de gênero cujos dispositivos são 

discursivamente atrelados à despolitização e 

reprivatização das mulheres, à apologia e ao 

8 Note-se a palavra “família” como uma extensão da ativi-
dade do ser mulher na sociedade. 

9 Essa prática discursiva da necrobiopolítica também está 
presente nas falas icônicas de Bolsonaro sobre a apologia 
ao estupro de mulheres: “Eu jamais ia estuprar você porque 
você não merece (...) porque é muito feia, não faz meu gênero, 
jamais a estupraria”, a frase foi dirigida à deputada Maria 
do Rosário (PT-RS), em duas ocasiões: a primeira, durante 
uma discussão nos corredores da Câmara dos Deputados em 
2003, diante de vários jornalistas; depois repetida em 2014, 
dessa vez na tribuna da Casa. Em 2015, o então deputado 
foi condenado a pagar uma indenização de 10 mil reais à 
parlamentar petista por danos morais. 
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elogio da morte, associados ao desmantela-

mento das políticas públicas de gênero, bem 

como das secretarias e comitês de gênero10. 

Desmantelar políticas que garantam direit-

os às mulheres é uma forma de lhes negar 

a vida vivível; não implementar uma agenda 

de gênero que produza vidas vivíveis, sem vi-

olências, feminicídios, estupros e homofobia, 

é uma forma de morte anunciada.  

Considerações  nais

Com a eleição, em 2018, do político de extrema 

direita Jair Messias Bolsonaro, integrante do 

Partido Social Liberal (PSL), cujo apoio dos 

militares e dos partidos da bancada evangéli-

ca do Congresso Nacional foi decisivo para a 

sua eleição, o caráter patriarcal, misógino e 

sexista contra as mulheres é reforçado em 

uma estratégia de ganhar a simpatia de seto-

res contrários aos avanços dos direitos das 

mulheres. Suas declarações de campanha e 

durante seu primeiro mandato centravam-se 

na preservação de uma ordem sócio-política 

masculina moralmente consolidada pela def-

esa dos chamados bons costumes do cidadão 

de bem e da família brasileira. 

No entanto, mais do que classi car a presença 

de dispositivos misóginos e machistas em 

suas falas, o bolsonarismo exerce uma agen-

da necrobiopolítica. A eliminação daquele 

outro indesejável, igualmente justi cando 

essa política de extermínio do diferente por 

meio do discurso de combate aos supostos 

ataques do perigo comunista, instaura assim 

uma necrobiopolítica com o poder de selecio-

nar aqueles que podem viver daqueles que 

podem morrer, porque são corpos inertes ao 

próprio Estado, através da condenação bi-

ológico-social.  

A apologia ao rearmamento da população, a 

cultura da arma e o incentivo à prática da 

morte pelos policiais conferem uma agenda 

governamental necrobiopolítica. Os discur-

sos de Bolsonaro exalam mundos de morte 

para as populações às quais o Estado decide 

que não pertencem à humanidade, à nor-

malidade, populações para as quais o Estado 

nega o direito à vida. Em um país que tende 

a naturalizar a morte de uma mulher (“ela 

provocava”, “ela mereceu”, “foi crime pas-

sional”, etc), inclusive a sua dimensão, essa 

agenda pró-armamento e a apologia ao exter-

mínio potencializam mecanismos discursivos 

que nos levam a olhar a necrobiopolítica 

também nos campos das relações de gênero. 

10 Esse desmonte já pode ser observado desde 2016, com a 
aprovação, pela Câmara dos Deputados, da extinção do ter-
mo “incorporação da perspectiva de gênero” no texto base da 
Medida Provisória 696/15, que regulamenta as atribuições 
do Ministério das Mulheres por meio das secretarias espe-
ciais de Políticas para as Mulheres, de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial e de Direitos Humanos. 
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